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APRESENTAÇÃO


			Foi uma grande satisfação ter tido contato com a obra de Renato Barros, Direito do Trabalho: Formação Jurídica e a Lógica do Capital. Por um lado, por assistir à consagração acadêmica de um grande ativista dos Direitos Humanos; por outro, por ter tido a oportunidade, com a sua leitura, de equacionar vários problemas de ordem teórica (e prática) que decorriam da visualização marxista do Direito. 


			De fato, considerada a perspectiva histórica e o papel assumido pelo Direito na consolidação da sociedade capitalista, não há como rejeitar a visão de que o Direito é estruturante desse modelo de sociedade e de que serve, sobretudo, para mascarar as relações de poder e de exploração em que se baseia, sobretudo por meio da noção de sujeito de direito, que seria um conceito objetivado a partir das noções de igualdade e de liberdade, estimulado para uma única função: favorecer a formação de relações jurídicas voltadas à venda da mercadoria trabalho. O Direito está a serviço do modo de produção.


			Mesmo o Direito do Trabalho, com seu potencial de melhoria da condição social dos trabalhadores e trabalhadoras, não estaria fora desse contexto.


			Ocorre que, como tudo na vida, há tensões dialéticas que se estabelecem no desenvolvimento da história, que não é estática. Ainda que as características fundamentais do capitalismo (transformar tudo em mercadoria e estabelecer vínculos sociais históricos em que se estabeleçam relações jurídicas voltadas à venda da mercadoria do trabalho para realizar a valorização do valor (historicamente acumulado) investido no processo de produção de novas mercadorias, cuja venda, no mercado de consumo, possibilite o lucro) não se alterem com mais direitos trabalhistas (ou que até se possam reforçar por esse mesmo motivo, visto como uma maior integração dos trabalhadores e trabalhadoras – ainda como seres objetivados – no processo de produção), não são desprezíveis (ou inócuas) as melhorias materiais proporcionadas pelos direitos trabalhistas a estes sujeitos, que não serão, necessariamente, mais alienados pela luta por direitos, até porque essa luta pressupõe organização e consciência, que são essenciais em qualquer processo de emancipação.


			O que é preciso denunciar é o quanto o ensino jurídico tenta mascarar as relações de poder, criando fetiches jurídicos, ou seja, construções jurídicas completamente desviadas para criar a sensação da produção de efeitos que, de fato, não se concretizam, como, por exemplo, a noção de “salário justo” ou de um Direito do Trabalho que unicamente “protege o trabalhador”.


			O curioso é que, mesmo a visão economicista do Direito, que nega ao Direito do Trabalho essa função de buscar a melhoria da condição social dos trabalhadores e trabalhadoras, desnudando um pouco de sua funcionalidade, qual seja, de ser uma estrutura jurídica em favor do capital, também é desviada da realidade, pois a retirada dos direitos trabalhistas não serve plenamente aos interesses econômicos gerais e, além disso, aumenta, perversamente, o sofrimento da classe trabalhadora.


			Não cabe, pois, à crítica marxista do Direito formular aproximações teóricas que, a despeito de revelarem o papel histórico estruturante do Direito no modo de produção de capitalista, desprezar as possibilidades emancipatórias que decorrem da prática da luta pela conquista ou, no caso atual, pela preservação de direitos sociais.


			O maior problema, como destacado na obra que ora se apresenta, é que o ensino jurídico está muito aquém das possibilidades que se possam conferir ao Direito.


			Muito obrigado, Renato, por nos mostrar isso e por trazer essa inestimável contribuição para a necessária transformação do ensino jurídico.


			São Paulo, 19 de janeiro de 2021.


 
 

			Jorge Luiz Souto Maior


			Professor da Faculdade de Direito do Largo São Francisco, Universidade de São Paulo


			Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região – Campinas




PREFÁCIO


			Ai das faculdades de Direito que se convertem em meras escolas de advogados; reduzem-se a um melancólico ejetor de falsos conhecedores da lei, porque escravos de fichas e formulários, perdidos o sentido filosófico, o político e o sociológico que emprestam dignidade ética e título científico à jurisprudência.


			Miguel Reale1


 


			Coube-me a difícil tarefa de apresentar o livro de Renato Cassio de Barros, de quem tive o privilégio de ser professor na graduação em Direito, na Fadisc2, e orientador de mestrado e doutorado em Educação, na Universidade Federal de São Carlos. Renato também participou, desde a primeira reunião, do Grupo de Pesquisa “Educação e Direito na Sociedade Brasileira Contemporânea”, criado em 2003, na UFSCar, colaborando em várias de suas publicações.


			Este livro é fruto de sua tese de doutorado, intitulada Ensino do Direito do Trabalho no Brasil: desvela a realidade ou reproduz a lógica do capital?, defendida em 2015, portanto, antes do golpe de 2016, que afastou, sem motivos, uma presidenta legitimamente eleita, abrindo caminho para a eliminação de muitos direitos conquistados desde a CLT de Getúlio Vargas.


			Paulo Freire (1987), dentre muitos ensinamentos, elucida que “quando a educação não é libertadora, o sonho do oprimido é tornar-se opressor”; ou pior ainda, mesmo explorado pelo capital, acontece com muita frequência de “o oprimido hospedar o opressor”, o que nos possibilita compreender muito bem o estado atual de bipolarização nas redes sociais no Brasil, em que pobres se pensam elites e fazem coro com elas na destruição dos próprios direitos. É uma situação lamentável à qual, mesmo nas previsões mais pessimistas, jamais imaginaríamos chegar. De Paulo Freire, então, eu transito para um educador latino-americano do início do século XIX, propositalmente esquecido, inclusive nos cursos de Pedagogia: Simón Rodríguez (2016).


			Eu escrevo este prefácio no dia em que a Venezuela de Rodríguez, o preceptor de Simón Bolivar, oferece oxigênio para o estado do Amazonas, que não consegue oferecer o ar puro de que precisam seus enfermos. Enfermos de uma pandemia que, em grande parte, poderia ter sido amenizada e dezenas de milhares de mortes evitadas, se os ensinamentos desse grande e desconhecido educador tivessem tido sucesso. No espírito de solidariedade entre Los Hermanos de La Patria Grande, ou de La Nuestra América, sonhado por Rodríguez, Bolívar, José de San Matín e José Martí, um país pobre, desprezado, agredido pelo governo brasileiro, oferece aos pobres e esquecidos da Amazônia o elemento mais necessário e básico para a vida humana: o oxigênio. 


			E, se o oxigênio é tão indispensável para a sobrevivência do corpo, é também para o espírito. Aldous Huxley, em Admirável Mundo Novo, uma grande metáfora publicada em 1932, foi capaz de prever um mundo totalmente administrado. Na obra, o autor descreve uma “chocadeira” na qual se desenvolvem embriões humanos, projetados de acordo com as necessidades da sociedade: recebem bastante oxigênio aqueles que serão destinados à sua direção; os embriões que recebem menos oxigênio estarão aptos a obedecer, a cumprir ordens sem questionar. O estado do Amazonas, neste momento, infelizmente torna-se uma metáfora da educação brasileira: falta-lhe o oxigênio da capacidade de pensamento crítico, reflexivo, questionador. Sobra-lhe a mentalidade de escravos, subservientes, num terrível conluio com seus próprios algozes, com seus capitães do mato.


			A educação jurídica, segundo nossos estudos e experiências, e como demonstrada na tese de Renato Barros, é uma expressão maior dessa realidade educacional brasileira: presta-se a reproduzir acriticamente toda a lógica do capital, subordinando seus aprendizes, transformando-os em reprodutores de ensinamentos capitaneados pelas oligarquias latifundiárias, industriais, financeiras e comerciais, com a contribuição caudatária de religiosos e intelectuais de direita, que exercem sua função de justificar e legitimar o status quo.


			A superação das injustas relações de trabalho, pautadas na exploração dos trabalhadores para acúmulo da riqueza de alguns, inicia-se com a autoconsciência da condição de exploração, construída historicamente pelos homens e que, portanto, pode ser por eles mesmos modificada. Não se pode dizer que “tudo está nas mãos de Deus, de acordo com sua vontade”. Se Deus existe, ele colocou muitas tarefas nas mãos dos homens. Responsabilizar “Deus” é querer livrar-se do dever de transformar a sociedade, vencer as injustiças e construir, com o trabalho livre e consciente, um mundo com humanidade, com respeito e cuidado pela “mãe terra”, pautado na solidariedade e na cooperação, e não na cruel competição que exclui a grande maioria do banquete da vida. 


			Muitos preferem a manutenção das desigualdades e as naturalizam, como uma forma de praticar a “caridade” e aliviar suas consciências. É mais fácil doar do que reconhecer direitos. Neste início de século e de milênio, há a produção de inúmeras obras literárias e fílmicas que alimentam as “distopias”, que constroem cenários apocalípticos, em que o fim se apresenta inexorável, inevitável. E, assim, aceita-se a crueldade do que está estabelecido. Há mais arautos das catástrofes do que profetas da esperança. Distopias produzem o desespero e a conformidade. A pandemia do coronavírus contribuiu para alimentar as descrições dantescas da realidade. Já passou da hora de as lideranças artísticas, intelectuais, políticas e de trabalhadores, elaborarem novas utopias, celebrando as possibilidades de transformação da sociedade.


			É no mundo do trabalho que acontecem as maiores injustiças e é nele que se podem encontrar os gérmens da transformação. O direito do trabalho não pode continuar sendo a legalização e legitimação da opressão do capital sobre os trabalhadores, trama bem tecida pelo estado burguês. Direito do trabalho, transformado em direito dos trabalhadores, poderia assumir um caráter de emancipação de classe. E a formação de novos agentes, bacharéis que lidarão com o direito, não poderá se restringir ao ensino técnico de uma processualística sem humanidade. Sem uma atenção fecunda aos fundamentos do direito, como filosofia, sociologia, história, antropologia, economia etc., o ensino do direito nas faculdades será um arremedo de formação, será um treinamento de monstros sem alma, de técnicos sem sensibilidade, de debates rasos apenas na seara infecunda das disputas por pequenos ganhos que não superam as relações trabalhistas injustas e opressoras, e que, portanto, produzem seres adaptados, conformados, que, diante das injustiças, da miséria, da doença e da morte, preferem dizer que “Deus está no comando”, para se livrarem das próprias responsabilidades de transformar o mundo. Esquecem-se do ensinamento da primeira carta de João: “Se alguém afirmar: “Eu amo a Deus”, mas odiar seu irmão, é mentiroso, pois quem não ama seu irmão, a quem vê, não pode amar a Deus, a quem não vê”3.


			Para Simón Rodrígues, a escola deve ser um lugar de Educação Social, voltada para a América, que seja original, e não com os olhos na Europa, como se fosse uma cópia ou uma imitação. É mais importante conhecer a cultura dos indígenas do que a cultura dos Persas. Ensinar a pensar e a perguntar as razões de todas as coisas é muito mais educativo do que ensinar a imitar, memorizar e repetir o que lhe foi imposto de cima, sem conexão com sua realidade.


			Rodríguez (2016, p. 624) recomenda:


			Enseñen los niños a ser preguntones, para que, pidiendo el por qué de lo que se les mande hacer; se acostumbren a obedecer a la razón, no a la autoridad como los limitados, no a la costumbre como los estúpidos... Enseñar es hacer comprender; es emplear el entendimiento; no hacer trabajar la memoria4.


			Para Rodriguéz, não adianta libertar-se da Espanha e continuar escravo dos coronéis latifundiários exploradores do trabalho dos negros e dos indígenas. Os ideais de liberdade da Revolução Francesa não se consolidam se não vierem acompanhados dos ideais de igualdade, fraternidade e justiça. A liberdade de uns poucos alimenta-se da escravidão e da exploração de todos os outros. Não é esta La Nuestra América, La Patria Grande dos sonhos dos LIBERTADORES DA AMÉRICA.


			Na contramão disso tudo, nós temos um governo que se propõe a separar, nas escolas, os alunos especiais dos “inteligentes”. No lugar da ética de solidariedade, estabelece-se a mais odiosa prática da exclusão; propõe-se o extermínio dos fracos, dos idosos, dos indígenas, dos quilombolas (pesados em arrobas), todos considerados inúteis e um peso para os produtivos empreendedores e empresários, que, na sua míope visão, consideram-se os únicos produtores de riquezas neste país. Se um dia foi dito que Deus era brasileiro, a impressão atual é de que ele se esqueceu de seu país. E tristemente assistimos estarrecidos, de forma recorrente, à concordância dos agentes do mundo jurídico com essa cruel realidade, uma justiça que, muitas vezes, faz como as serpentes, que picam somente os descalços5. 


			O que Renato Barros critica é o ensino de um direito desencarnado, que se reduz aos artigos, incisos e alíneas da lei, sem o contexto (histórico, sociológico, econômico etc.) de sua produção e o conhecimento (filosófico, antropológico etc.) de sua intencionalidade. E sem alertar que a maioria delas foi feita pelos mortos, que, enquanto vivos, tinham poder e dinheiro para isso, e que continuam a exercer a ditadura dos mortos sobre os vivos. Como diz Rodríguez: 


			Moribundo que tiene algo, por poco que sea, es legislador, y los vivos le han de obedecer: si es grande el caudal que su heredero viva ocioso, y manda que se le aguanten todas sus impertinencias, por todo el tiempo que sea o lo crean rico6.


			Nesse entendimento, Renato Barros (2015, p. 7) afirma que sua tese responde à:


			[...] necessidade de se conhecer as visões de mundo que permeiam as doutrinas e constatou-se que o Direito do Trabalho, como o Direito em geral, é forjado pela sociedade capitalista para atender o seu modo de produção, mantendo a lógica do capital, apesar de, mesmo com suas limitações, ser um instrumento à disposição para a melhoria da condição de vida da classe trabalhadora e efetivação de justiça social.


			Barros, professor de direito do trabalho há muito tempo, responde, portanto, à sua indagação inicial: o ensino do direito do trabalho no Brasil desvela a realidade ou reproduz a lógica do capital?


			Vamos à leitura7!


			João Virgílio Tagliavini8





Notas


			

				

					1. Citado por Dalmo de Abreu Dallari, no jornal Folha de São Paulo, no dia 20 de junho de 1994, p. 3. Disponível em: http://bit.ly/3rS7PsL. Acesso em: 12 jan. 2021.


				


				

					2. Faculdade de Direito de São Carlos.


				


				

					3. I João, 4, 20.


				


				

					4. “Ensinem as crianças a questionarem sempre, para que perguntem o porquê do que lhes é ordenado fazer: para que elas se acostumem a obedecer à razão, e não à autoridade, como os limitados (subalternos, súditos), nem aos costumes, como os estúpidos (idiotas)... Ensinar é fazer com que as crianças consigam entender; não é simplesmente fazer a memória funcionar.”


				


				

					5. E, quando o Supremo Tribunal Federal decide, em algumas demandas, repor a Justiça violentada, os “oprimidos que hospedaram os opressores” revoltam-se e querem fechá-lo com “um soldado e um cabo”. A frase La ley es como la serpiente; solo pica a los descalzos, é atribuída a um camponês de El Salvador, segundo José Jesus de La Torre Rangel. Frase muito utilizada também por Eduardo Galeano, e, aqui no Brasil, por Lênio Streck.


				


				

					6. Numa tradução livre: as leis foram feitas pelos mortos, que eram influentes, que tinham riquezas, e seus herdeiros, que levam vida ociosa, ordenam que sejam obedecidas, mesmo que sejam absurdas. E eu diria que, nos cursos de direito, são ensinadas sem nenhum questionamento, de forma completamente alienada. Consultar Obras completas, de Simón Rodríguez (2016), p. 565, obra editada pela República Bolivariana da Venezuela. Disponível em: https://bit.ly/2NhUOdc. Acesso em: 17 jan. 2021.
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